
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.614 - RS (2014/0270572-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LARRY DINIZ GIACOBBO 
AGRAVANTE : LARRY MOISES DOS SANTOS ZIMMERMANN 
AGRAVANTE : LEANDRO ARAUJO 
AGRAVANTE : LEDA MARIA CHIATTONE MARTINS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AUSÊNCIA DE PETIÇÃO 
AVULSA PARA REQUISIÇÃO DA BENESSE. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e o 
respectivo comprovante de pagamento do porte de remessa e retorno, 
estando, portanto, deserto.
2. A presente lide não guarda similitude fática com o AgRg nos EAREsp 
86.915/SP, de relatoria do Ministro Raul Araújo, julgado pela Corte 
Especial deste STJ na sessão do 26 de fevereiro último, visto que, no 
caso em apreço, não houve o prévio deferimento pelas instâncias de 
origem do pedido de gratuidade judiciária.
3. Enquanto a ação estiver em curso, o pedido de deferimento da justiça 
gratuita deve ser feito por petição avulsa, a ser apreciada em apenso ao 
processo principal, o que não se verifica no presente caso.
4. A revisão do Acórdão recorrido, que indefere o pedido de concessão 
dos benefícios da justiça gratuita, demandaria o necessário reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, obstado a teor da Súmula 7 deste 
Tribunal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento).
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Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.614 - RS (2014/0270572-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Larry Diniz Giacobbo e outros contra decisão proferida pelo 

Exmo. Sr. Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento ao 

recurso.

Alegam os agravantes que o indeferimento de recurso buscando a revisão 

de julgado de instâncias anteriores, as quais indeferiram o pedido de gratuidade de 

justiça, não seria razoável.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.614 - RS (2014/0270572-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que 

os agravantes não trouxeram tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não 
foi instruído com as guias de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento, em virtude do próprio mérito do recurso dizer a respeito 
do indeferimento da gratuidade.
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que "em que pese a discussão do feito dizer 
respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido 
pela Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo 
do recurso especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º 
da Lei n. 1.060/50" (AgRg no AREsp 442.048/MS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 17/2/2014).
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção".
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, 
nego seguimento ao recurso.

Vale ressaltar que a presente lide não guarda similitude fática com o AgRg 

nos EAREsp 86.915/SP, de relatoria do Ministro Raul Araújo, julgado pela Corte 

Especial deste STJ na sessão do dia 26 de fevereiro último, segundo o qual a 

"concessão da assistência judiciária gratuita, por compor a integralidade da tutela 

jurídica pleiteada, comporta eficácia para todos os atos processuais, em todas as 

instâncias, alcançando, inclusive, as ações incidentais ao processo de conhecimento, 

os recursos, as rescisórias, assim como o subsequente processo de execução e 

eventuais embargos à execução, independentemente de novo pedido". 

Isso porque, no caso em apreço, não houve o prévio deferimento da 

benesse pelas instâncias de origem (e-fls. 268).
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Frise-se que, enquanto a ação estiver em curso, o pedido de deferimento 

da justiça gratuita deve ser feito por petição avulsa, a qual deverá ser apreciada em 

apenso ao processo principal, providência não observada no presente caso.

É de se observar, ainda, que a revisão do Acórdão recorrido, na parte em 

que indeferiu o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, demandaria o 

necessário reexame do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nesta sede 

recursal ante a incidência do óbice contido na Súmula 7 deste Tribunal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO JULGADO MONOCRATICAMENTE.  POSSIBILIDADE. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.
1. O art. 557 do CPC permite ao relator decidir monocraticamente 
recurso que não cumpre os requisitos de admissibilidade e aqueles 
que se mostrem contrários à jurisprudência dominante no STJ.
2. É firme a orientação do STJ de que não se conhece de recurso 
interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do art. 511, 
caput, do CPC.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).
4. A revisão de acórdão recorrido que indefere o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 361.032/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA INDEFERIDO NA ORIGEM. NECESSIDADE 
DE REITERAÇÃO. FORMULAÇÃO POR MEIO DE PETIÇÃO 
AVULSA OU PAGAMENTO DO PREPARO. CONDIÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte firmou entendimento de que, embora o pedido de 
assistência judiciária gratuita possa ser feito a qualquer tempo, 
quando a ação estiver em curso, o pedido deve ser formulado em 
petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos 
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principais. Ressalte-se que constitui erro grosseiro a inobservância 
dessa formalidade, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50.
2. Em que pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da 
justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de origem, se 
fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso especial ou a 
renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50.
3. Insta salientar que aferir a condição de hipossuficiência do 
recorrente, para o fim de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, 
demanda o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a este Tribunal, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 543.304/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0270572-6 AREsp 600.614 / RS

Números Origem:  200771000393896  50018376520144040000  RS-200771000393896  
RS-50592042420134047100  TRF4-50017882420144040000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LARRY DINIZ GIACOBBO
AGRAVANTE : LARRY MOISES DOS SANTOS ZIMMERMANN
AGRAVANTE : LEANDRO ARAUJO
AGRAVANTE : LEDA MARIA CHIATTONE MARTINS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LARRY DINIZ GIACOBBO
AGRAVANTE : LARRY MOISES DOS SANTOS ZIMMERMANN
AGRAVANTE : LEANDRO ARAUJO
AGRAVANTE : LEDA MARIA CHIATTONE MARTINS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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